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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2024
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de Empresa para realização de conserto da motoniveladora Caterpillar 120K.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 82/2023.
1.3. A formalização da compra se dará através de nota de empenho
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Tendo em vista tratar-se de contratação de serviço de manutenção de veículos automotores de pequeno valor, será realizada por dispensa de licitação, conforme art. 75, I da Lei de Licitações 14.133/2021.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, e o conserto é de extrema necessidade, uma vez que a máquina a ser consertada realiza trabalhos de manutenção de estradas, vias, Ruas e Avenidas do Município.

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

O Decreto Federal nº 11.871/2023 atualizou os valores constantes no Art. 75 da Nova Lei de Licitações:

ANEXO
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
Art. 75, caput, inciso I - R$ 119.812,02 (cento e dezenove reais, oitocentos e doze reais, dois centavos).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. As peças a serem adquiridas e os serviços a serem contratados compreendem a descrição prevista no objeto do presente termo e de conformidade com a necessidade dos mesmos para o conserto da referida máquina. 
3.1.1. Os serviços serão solicitados ao contratado através de nota de empenho.
3.1.2. Os serviços deverão ser entregues em até 30 dias, a contar do inicio do conserto.

3.1.3. A contratada deverá realizar o conserto com profissionais capacitados, a fim de não haver prejuízos futuros ao Município e a Contratada. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços a serem contratados têm natureza bens e serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.1.1. Os serviços deverão cumprir as características descritas nas especificações, conforme este termo de referência.

4.1.2. Os serviços deverão ter início a partir da emissão da nota de empenho, após a entrega da máquina pela Administração Municipal na sede da Empresa vencedora do Processo, desde que a mesma esteja localizada em até 100 km da sede do Município de Itapuca. Caso a Empresa esteja em uma distância maior, deverá realizar a coleta da mesma e levar até suas instalações.
4.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
4.2.1. A proponente vencedora deverá atender às especificações deste Termo de Referência, sendo que os serviços, objeto desta contratação, deverão ser realizados em sua oficina, de acordo com as necessidades da Administração Municipal e/ou entes conveniados. 

4.2.2. A máquina e/ou veículo que será submetida à manutenção será deslocada do Município de Itapuca até a oficina da proponente vencedora, após a emissão e envio da nota de empenho ou ordem de serviço, desde que a mesma esteja em uma distância de até 100 km da sede do Município de Itapuca, caso a Empresa esteja em uma distância maior, deverá realizar a coleta da mesma e levar até suas instalações. 
4.2.2.1. Caso a Empresa vencedora esteja a uma distância maior que 100 km, as despesas de transportes, carga e descarga do deslocamento correrão por conta própria. 

4.2.3. As peças relacionadas no orçamento, que por ventura não vierem a ser aplicadas na execução do serviço, deverão ser deduzidas para fins de emissão da Nota Fiscal. O prazo para devolução da máquina devidamente consertada será de 30 dias, não podendo ultrapassar, todavia, o prazo de 30 (trinta) dias corridos, salvo anuência por escrito do SOLICITANTE. 

4.2.4. Caso os serviços e/ou as peças não correspondam ao exigido neste termo, a empresa vencedora deverá providenciar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a sua substituição visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas. 
4.3. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

4.3.1
O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos:

a)
dar causa à inexecução parcial do serviço;

b)
dar causa à inexecução parcial do serviço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)
dar causa à inexecução total do serviço;

d)
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)
não efetuar o serviço objeto do presente termo ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h)
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do objeto;

i)
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do serviço;

j)
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l)
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

4.3.2
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 4.3.1 as seguintes sanções:

a)
advertência;

b)
multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c)
impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

4.3.3
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 4.3.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

4.3.4
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 4.3.2.

4.3.5
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

4.3.6
A aplicação das sanções previstas no item 4.3.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a terceiros.

4.3.7
Na aplicação da sanção prevista no item 4.3.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

4.3.8
Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 4.3.2 o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

4.3.9
Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

4.3.10
Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

4.3.11
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

4.3.12
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a)
reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b)
pagamento da multa;

c)
transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d)
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e)
análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

4.3.13
A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 4.3.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

4.3.14
Para os fins da subcondição “j” do subitem 4.3.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal.
4.3.15
No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem, serão concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha a máquina em condições de perfeito, ininterrupto e regular funcionamento, mediante assistência técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeito e verificações que se fizerem necessárias, efetuando-se conserto e lubrificações, bem como outros serviços recomendados para uma manutenção adequada da mesma pelo período especificado no item 5.2. 

5.2. Todos os serviços executados deverão ter garantia pelo período mínimo de 03 (três) meses a contar da data de emissão da nota fiscal, e para as peças aplicadas a garantia deverá corresponder ao período mínimo de 03 (três) meses; no caso de peças e acessórios com garantia de fábrica, a periodicidade que deverá ser respeitada é aquela determinada pelo fabricante. 

5.3. A proponente vencedora deverá: 

a) Utilizar suas próprias ferramentas e equipamentos para execução dos serviços; 

b) Utilizar na execução dos serviços somente ferramentas recomendadas pelo fabricante; 

c) Atender prontamente às requisições do Município para executar os serviços; 

d) Executar os serviços somente com prévia e expressa autorização do Município, através do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Serviço; 

e) Cumprir os prazos de execução dos serviços; 

f) Entregar a máquina submetida aos serviços devidamente limpa, ou seja, livres de resíduos provenientes da execução dos serviços, tais como, graxa, óleo, cola, tinta, poeira, entre outros; 

g) Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos seus procedimentos e técnicas empregados; 

h) Transportar com segurança, pessoal habilitado e dentro das normas do Código de Trânsito Brasileiro, até o local de sua oficina (independente do endereço) a máquina que necessita do conserto, caso a mesma esteja em distância superior a 100 km da sede do Município de Itapuca; 

i) Aceitar a fiscalização do Município e tomar as medidas necessárias e determinadas pelos responsáveis pela fiscalização, dando livre acesso em suas dependências a estes responsáveis, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade; 

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem no decorrer da prestação de serviço, inclusive perante terceiros; 

k) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros, por ação ou omissão do seu pessoal, durante o desempenho dos serviços; 

l) Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação de serviço que trata este instrumento, observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações trabalhistas, além das despesas diretas e indiretas como transportes, estadias, alimentações, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou de qualquer outra que for devida, ficando o Município isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

m) Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção; 

n) Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do Município; 

o) Manter a ética e o sigilo nos dados e informações que tenham acesso, quando da prestação dos serviços; 

p) Responsabilizar-se por toda e qualquer má execução do serviço prestado; 

q) Manter-se durante a vigência do presente instrumento nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal, trabalhista e qualificação; 

r) Substituir, quaisquer peças ou acessórios defeituosos, dentro das condições da garantia estipulada, sem ônus adicionais; 

s) Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município, em decorrência da execução dos serviços, desde que devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 

t) Responsabilizar-se pela segurança das máquinas no transporte das mesmas, garantindo que qualquer dano causado à máquina ou a terceiros será reparado pela empresa sem ônus ao município. 

5.4. A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município perante a contratada e com seus profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade deslocamento, estadia, alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo material necessário para realização dos serviços. 

6. MODELO DE GESTÃO
6.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos respectivos substitutos.

6.5. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do mesmo, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração.
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1 - O pagamento será efetuado em uma única etapa de conformidade com a entrega da máquina devidamente consertada e em perfeito funcionamento após o atestado de recebimento provisório emitido pelo responsável pela fiscalização, em prazo de até 30 dias após emissão da nota fiscal. 
7.2 - Em caso de conserto parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não conclusão de todo o item contratado.

7.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.3.1 - O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, contratação direta, por dispensa de licitação, pelo menor preço global, conforme art. 75, I da Lei Federal nº 14.133/2023.

8.1.1. A natureza do objeto não permite seu parcelamento em itens.
8.2. Para o fornecimento das peças e da mão de obra para o conserto os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

14.3. REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução, pela empresa, de fornecimento de peças e serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e profissional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo ao objeto da contratação;

DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.

OBSERVAÇÃO: A Documentação somente será exigida do fornecedor com menor valor na Dispensa de Licitação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 40.355,51. 
9.2. Vislumbra-se que o valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 82/2023, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, valores buscados em pesquisa direta com prestadores de serviços locais/regionais, conforme Estudo Técnico Preliminar, orçamentos que serão disponibilizados ao fim do processo de contratação.

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

06.2047 - Aquisição e Manutenção dos Veículos, Máquinas e Equipamentos Rodoviários.
06.2047.339030-0001-MATERIAL DE CONSUMO. 


06.2047.339039-0001–OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURÍDICA.

06.2047.339030-1083-MATERIAL DE CONSUMO. 


06.2047.339030-0011– MATERIAL DE CONSUMO.

06.2047.339039-0711–OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURÍDICA.

Itapuca - RS, 02 de dezembro de 2024.

Marcos José Scorsatto

Prefeito Municipal

Elizandro Ferreira Taborda
Secretário Municipal de Obras

Prefeitura Municipal de Itapuca

Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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